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    Bendito sejais, ó Deus Criador, pela água, criatura vossa, fonte de vida para a Terra e os seres que a povoam. Bendito sejais, ó Pai Providente, pelos rios e mares imensos, pela bênção das chuvas, pelas fontes refrescantes e pelas águas secretas do seio da terra. Bendito sejais, ó Deus Salvador, pela água feita vinho em Caná, pela bacia do lava-pés e pela fonte regeneradora do Batismo. Perdoai-nos, Senhor Misericordioso, pela contaminação das águas, pelo desperdício e pelo egoísmo que privam os irmãos desse bem tão necessário à vida. Dai-nos, ó Espírito de Deus, um coração fraterno e solidário, para usarmos a água com sabedoria e prudência e para não deixar que ela falte a nenhuma de vossas criaturas. Ó Cristo, Vós que também tivestes sede, ensinai-nos a dar de beber a quem tem sede. E concedei-nos com fartura a água viva que brota de Vosso coração e jorra para a vida eterna. Amém.




     (Oração da Campanha da Fraternidade de 2004)
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ABORDAGEM GERAL




    A Lei nº 6.938, de 31.08.81, inaugurou no Brasil a estrutura jurídica para o desenvolvimento de políticas ambientais. Referida norma, em seu artigo 4º, inciso I, expressa que a Política Nacional do Meio Ambiente visará à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico. O dispositivo vem reafirmar que o desenvolvimento de um país pressupõe não só o seu crescimento econômico, mas também a preservação dos seus recursos naturais. Em consequência, paralelamente ao Direito Econômico, há que se reconhecer a importância — cada vez maior — do Direito Ambiental. A realização desse Direito é, pois, condição indispensável para o desenvolvimento sustentável, sem o que as políticas expressas nos artigos 170 e 225 da Constituição Federal não poderão atingir os seus objetivos de permitir uma vida digna e de melhor qualidade aos cidadãos.1




    A relação entre produção econômica e conservação dos recursos naturais é intermediada pelo Direito, instrumental de importância vital na busca da sustentabilidade do desenvolvimento. Como fenômeno social que é, o Direito orienta a formulação de políticas, instrumentaliza a atividade econômica e o uso dos bens ambientais da natureza. Por meio dele são traçadas políticas econômicas do Estado, que incluem o agir do homem frente à natureza. É mecanismo de integração social, normatizador e organizador das relações da sociedade em si e dessa com o meio ambiente. Por isso, no dizer de Derani, “é possível afirmar que as relações do homem com a natureza e do homem com os processos produtivos que desenvolve refletem-se em todas as demais ações sociais, sobretudo porque a formação de uma cultura é indissociável do seu relacionamento com a natureza”.2




    A aplicação de cada princípio da ordem econômica contribui para a efetividade dos princípios atinentes ao meio ambiente. Direito Ambiental e Econômico, portanto, além de se cruzarem, abarcam idênticas preocupações, resumidas na procura de uma melhor qualidade de vida ao cidadão. O atingimento desse fim passa, necessariamente, pela estabilidade do processo produtivo e manutenção dos recursos naturais.




    Nas Constituições dos atuais Estados de Direito, há claros dispositivos de proteção ao meio ambiente. Com efeito, o bem ambiental, nos dias de hoje, foi elevado à categoria de bem jurídico autônomo, social e unitário de todas as pessoas, cuja natureza é duplamente de direito objetivo e de direito subjetivo fundamental, do âmbito individual e coletivo. Tanto que é possível dizer-se que o Estado de Direito Social é também um Estado-Ambiente, dada a importância da regulamentação dos direitos difusos, onde se insere o direito objetivo ao ambiente saudável e o subjetivo de defesa desse meio ambiente, por intermédio de mecanismos para tal desiderato.




    No Brasil, ao ganhar o caráter de norma fundamental, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado tornou-se um bem jurídico correlacionado com os demais bens tutelados na Constituição Federal. As bases naturais da vida, uma vez reconhecidas como bens constitucionais, espelham a sua real importância como fator estrutural e conformador de uma sociedade. Pode-se mesmo assegurar que o Direito Ambiental a tudo antecede, eis que essencial à sobrevivência e manutenção do homem, à vida, sem a qual nada há a fazer.




    Como prerrogativa prevista constitucionalmente, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado exige, para sua realização, uma série de atividades públicas e privadas que devem produzir melhores condições de desenvolvimento dos indivíduos, além de uma ordem social livre. Tal direito dirige-se com caráter mandamental ao Legislativo, ao Judiciário e ao Executivo. A esses Poderes estão abertos os diferentes caminhos à realização dos pressupostos garantidores do atingimento dos objetivos inscritos na Constituição Federal. Todavia, muitas são as causas da pouca efetividade na sua aplicação, de que é exemplo a ausência de uma adequada estrutura administrativa, que dificulta a implementação das finalidades previstas pelo ordenamento jurídico. Com efeito, “o fracasso do Estado Brasileiro como provedor dos serviços para a maior parte da população choca-se com a garantia constitucional dos direitos fundamentais”.3




    Por força do artigo 225 da Carta Constitucional Brasileira, a eficácia social do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado impõe uma ordem de comportamento do poder público, bem como da coletividade em geral. Daí a importância de se discutir a relação do Direito com as demais manifestações sociais e o tratamento que o Direito pode, e deve, dispensar na regulamentação do comportamento da sociedade frente aos recursos naturais. A medida permitiria a implementação de políticas sociais compatibilizadas com a manutenção da base natural que, indiscutivelmente, gera maior qualidade de vida ao cidadão.




    O dinamismo do Direito deve ser visto como uma realidade que se movimenta constantemente, interagindo com as relações humanas, modificando-se ou adaptando-se às exigências da vida. Esse ciclo da vida traz novos fatos. Juizes e tribunais estabelecem novos precedentes e os próprios valores se alteram, devido à evolução social. Por isso criam-se normas jurídicas, inclusive as constitucionais, para reger relações sociais e condutas humanas, enfim, para serem aplicadas efetivamente.




    As ciências naturais, por exemplo, a física e a biologia, atuam ao nível dos sistemas reais, do ser. As ciências sociais, aí incluso o Direito, cuidam da prescrição de um dever-ser. Assim é que a organização do poder jurídico e o delineamento das condutas a serem seguidas pela coletividade é levado a efeito por meio de normas jurídicas que, no seu conjunto, compõem o que se denomina direito objetivo. Consistem as normas jurídicas, portanto, em atos jurídicos emanados do Estado, com caráter de regras gerais, abstratas e obrigatórias, que têm como finalidade ordenar a vida coletiva.4 São normas de cunho oposto às regras jurídicas individuais, pessoais e concretas, veiculadas por sentenças judiciais e atos administrativos.




    Na formulação de sua teoria tridimensional do Direito, demonstrou Reale que a norma jurídica é a síntese resultante de fatos ordenados segundo distintos valores. Para o autor, onde quer que haja um fenômeno jurídico, há necessariamente: i) um fato subjacente, econômico, geográfico, demográfico, de ordem técnica etc.; ii) um valor que confere determinada significação a esse fato; e iii) uma regra ou norma que representa a relação ou medida que integra um elemento ao outro, o fato ao valor. Conclui Reale que é da integração do fato ao valor que surge a norma.5




    A Constituição Federal é um sistema de normas jurídicas. Ela institui o Estado, organiza o exercício do poder político, define os direitos fundamentais das pessoas e traça os fins públicos a serem alcançados. A norma constitucional, como espécie do gênero normas jurídicas, conserva os atributos essenciais destas, dentre os quais a imperatividade. De regra, como qualquer outra norma, contém um mandamento, uma prescrição, uma ordem, com força jurídica e não apenas moral. Assim, a sua inobservância há de deflagrar um mecanismo próprio de coação, de cumprimento forçado, apto a garantir-lhe a imperatividade, inclusive pelo estabelecimento das conseqüências da insubmissão ao seu comando.6




    A aplicabilidade das normas constitucionais está intimamente relacionada à sua interpretação. Com efeito, a Carta Constitucional reclama o domínio de uma técnica própria, para apreensão do real significado do seu conteúdo normativo. Na verdade, há uma especificidade interpretativa, em matéria constitucional, como também o há em relação à sua aplicabilidade.7




    A norma só é aplicável na medida em que é eficaz. Daí afirmar-se, doutrinariamente, que a eficácia e a aplicabilidade das normas constituem fenômenos conexos, aspectos talvez do mesmo fenômeno, encarados sob prismas diferentes: aquela como potencialidade; esta como realizabilidade, praticidade. Se a norma não dispõe de todos os requisitos para sua aplicação aos casos concretos, falta-lhe eficácia, não dispondo de aplicabilidade.8




    Com efeito, as normas jurídicas, inclusive as constitucionais, são criadas para reger relações sociais, condutas humanas, enfim, para serem aplicadas. A sua aplicabilidade consiste na atuação concreta da norma, “no enquadrar um caso concreto em a norma jurídica adequada. Submete às prescrições da lei uma relação da vida real; procura e indica o dispositivo adaptável a um fato determinado. Por outras palavras: tem por objeto descobrir o modo e os meios de amparar juridicamente um interesse humano”.9




    A doutrina ensina que aplicabilidade é a qualidade do que é aplicável. No sentido jurídico, diz-se da norma que tem possibilidade de ser aplicada, isto é, da norma que tem capacidade de produzir efeitos jurídicos. Na perspectiva sociológica, da sociologia jurídica, cogita-se de saber se ela produz efetivamente esses efeitos, diz respeito à eficácia social, à sua efetividade. Entende Afonso da Silva que, juridicamente, a aplicabilidade das normas constitucionais, e de outras, depende especialmente de saber se estão vigentes, se são legítimas, se têm eficácia. A ocorrência desses dados, segundo o autor, constitui condição geral para a aplicabilidade das normas constitucionais.10




    Sob o ângulo sociológico, as normas constitucionais são eficazes e aplicáveis, na medida em que são efetivamente observadas e cumpridas. Em verdade, a noção de efetividade, que é uma especificidade da eficácia, a chamada eficácia social, corresponde ao que Kelsen retratou como sendo o fato real de a norma “ser efetivamente aplicada e observada, da circunstância de uma conduta humana conforme à norma se verificar na ordem dos fatos”.11 Efetividade significa, portanto, a realização do Direito, o desempenho concreto de sua função social. Representa a materialização, no mundo dos fatos, dos preceitos legais e simboliza a aproximação, tão íntima quanto possível, entre o dever-ser normativo e o ser da realidade social.12




    Ao longo da história brasileira, especialmente em épocas não democráticas, reservou-se um papel de menor importância ao Direito Constitucional. Felizmente, a Constituição Federal de 1988, a despeito de conter falhas, criou um ambiente propício à sua aplicabilidade, difundindo um sentimento constitucional capaz de inspirar atitudes de aceitação do seu conteúdo. Assim, os anos que se seguiram à sua promulgação têm sido marcados pela preocupação por parte de constituintes, doutrinadores e juristas, com a efetividade do texto constitucional, com o seu real cumprimento, enfim, com a efetiva concretização da norma.




    Em suma, a eficácia no sentido técnico-jurídico distingue-se da eficácia em sentido sociológico. A primeira refere-se à possibilidade jurídica de aplicação da norma, ou melhor, à sua aplicabilidade, exigibilidade ou executoriedade. No sentido empírico, real ou sociológico, a eficácia diz respeito à conformidade das condutas à norma. A pergunta que se busca responder é se a norma é, ou não, realmente observada, aplicada, executada ou, ainda, quais são os seus resultados efetivos.




    Bem a propósito a advertência de Canotilho no sentido de que, para a concretização de uma constituição dirigente, há que se considerar os seus resultados. Conforme o autor, tais questões são fundamentais na concretização legislativa, quando se mostra imperioso verificar se foram explicitados os fins, previstos os resultados e valoradas as consequências de uma determinada intervenção legiferante. A ponderação dos resultados é, deste modo, um importante suporte metódico do controle da concretização das imposições legiferantes.13




    A par disso, o controle jurídico da Administração Pública atualmente ocupa importante espaço no direito brasileiro, em especial porque, em passado recente, presenciou-se uma atuação excessiva do Poder Executivo por meio de Medidas Provisórias, cuja tarefa legislativa melhor se insere na competência de outro Poder. Ademais, não raras vezes, age a Administração discricionariamente no exercício das suas atividades, que podem culminar com uma grande sobrecarga de trabalho nos Tribunais de todas as instâncias. Na verdade, vê-se, máxime ultimamente, o Poder Judiciário sendo instado pelo cidadão, cada vez mais, a se manifestar sobre atos administrativos discricionários, exercidos, em determinadas situações, sem observância do bem público — aí incluso o ambiental — , sem respeito ao direito do administrado.




    O assunto vem merecendo discussão doutrinária mais intensa, nos últimos tempos, dada a maior inserção de garantias no ordenamento jurídico, notadamente após a edição da vigente Carta Constitucional, que fixou, com clareza, os princípios para o exercício da função administrativa no Brasil. É consenso que o administrador deve, continuamente, perseguir o interesse público, centro da legalidade do ato administrativo. Daí porque a Administração precisa alcançar metas sociais, por intermédio de atividades pautadas na lei e na busca do fim público colimado.




    Dada a importância das questões envolvendo o controle jurisdicional dos atos administrativos, estudiosos e aplicadores do Direito precisam, cada vez mais, discutir o assunto em seminários e/ou nos espaços acadêmicos em que atuam, de forma a contribuir com a pesquisa e a reflexão sobre esse instrumental de garantia dos direitos do cidadão, que visa a precipuamente coibir a ocorrência de desvios, abusos e/ou excessos de poder na prestação administrativa, por intermédio do controle jurisdicional de atos administrativos, inclusive no tocante à proteção do meio ambiente, habitat do cidadão.




    A presente pesquisa não tem a pretensão de esgotar esse debate, que — sabe-se e aplaude-se — é objeto de profundas manifestações por parte de renomados doutrinadores. Antes, permitir uma reflexão sobre o papel do Direito na efetiva resolução dos conflitos sociais, que contemple a preservação e o uso adequado dos nossos recursos naturais, para as presentes e futuras gerações, inclusive mediante a obtenção de melhores resultados da função socioambiental da propriedade. Em outras palavras, pretende auxiliar na discussão sobre a importância de se viabilizar um desenvolvimento sustentável, mediante a efetiva interpretação e aplicação do Direito Ambiental.
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ABORDAGEM PONTUAL




    
1. - Por que A (in)efetividade das normas constitucionais de Direito Ambiental?




    Motivada pelo flagrante descumprimento da legislação ambiental no Distrito Federal, inclusive pelo Poder Executivo local, em face do crescente processo de ocupação desordenada do solo, reiteradamente divulgado nos principais canais de comunicação escrita e televisionada, busca-se, nesse trabalho de reflexão, avaliar a (in)efetividade da aplicação das normas constitucionais de Direito Ambiental pelo Poder Público — Ministério Público e Poder Judiciário —, numa abordagem de sustentabilidade do desenvolvimento.




    Objetiva-se mostrar que a efetividade da norma constitucional ambiental não foi ainda suficientemente discutida entre os diversos personagens envolvidos, em especial, adequadamente aplicada pelos operadores do Direito. Com isso, demonstrar que a falta da sua efetividade agrava a manutenção e a preservação ambiental no Distrito Federal, dificultando a resolução dos problemas sociais e, em consequência, diminuindo a qualidade de vida do cidadão brasiliense – personagem principal e razão de ser de todo o ordenamento jurídico. Sob outro prisma, mostrar que o dispositivo constitucional pode, e deve, levar à melhoria do bem-estar social, compatibilizando políticas de desenvolvimento econômico com as de preservação da natureza.




    Para tanto, pontualmente será objeto de pesquisa a atuação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, bem como do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, no período 1985-2003, nas questões ambientais que lhe foram submetidas. O trabalho visa a inserir o tema no debate acerca da eficácia das normas jurídicas em geral e, em especial, da efetividade das normas de Direito Ambiental Constitucional.




    Entende-se que discutir a norma constitucional ambiental é relevante sob o ponto de vista histórico pois, há muito, o Direito Ambiental é objeto de inquietação, não só de juristas, como dos estudiosos das diversas áreas afins. O tema é em si apaixonante, complexo, abrangente e atual. É indubitavelmente multifário, interdisciplinar, o que possibilita sua análise em diversas áreas do conhecimento científico. Não obstante toda a multidisciplinaridade e complexidade que o tema oferece, a presente avaliação ficará adstrita à aplicação e efetividade do Direito no âmbito do Distrito Federal.




    Teoricamente, pode-se justificar a análise dos dispositivos constitucionais aduzindo tratar-se de peças fundamentais do Direito Ambiental brasileiro, um Direito que objetiva assegurar não só a sobrevivência do ser humano enquanto animal racional, mas, também e principalmente, garantir condições para exercer sua dignidade enquanto animal cultural. Por certo, nenhum dos direitos humanos pode subsistir sem o Direito Ambiental, porquanto trata-se de direito fundamental da pessoa humana. Aliás, a legislação ambiental existe para defender e preservar o meio ambiente, bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida (art. 225, caput, da CF).




    Ao longo da discussão será destacada a Lei de Crimes Ambientais, chamada Lei da Natureza (nº 9.605/98) que veio consolidar o dispositivo constitucional, dando tratamento às responsabilidades penal e administrativa derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, uma vez que no âmbito civil já havia previsão desde 1981, com a publicação da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (nº 6.938/81). A propósito, “referida lei (...) assemelha-se, no seu formato, ao Estatuto da Criança e do Adolescente e ao Código de Defesa do Consumidor, que são leis de terceira geração, visando promover a qualidade de vida e a dignidade humana, num país cheio de contrastes e marginalização social”.14




    Todavia — sabe-se —, a existência de todo esse ordenamento jurídico ambiental, por si só, não garante o fim do Direito, a Justiça. A norma é apenas um ponto de partida. Para a sua efetividade, são necessárias, igualmente, outras medidas destinadas a institucionalizar os órgãos responsáveis pela preservação ambiental, dando-lhes sobretudo instrumentos para o efetivo exercício do poder de polícia.




    Sob o ponto de vista prático, a discussão das normas mostra-se igualmente relevante, em especial se se considerar a possibilidade de benefícios à sociedade brasileira, a partir de 1988, com a efetiva aplicação do dispositivo constitucional e seus resultados diretos na melhor qualidade de vida do cidadão.




    A hipótese que se busca confirmar, ou a pergunta que se tenta responder é, portanto, se a norma constitucional expressa no art. 225 da CF é eficaz em sentido sociológico, ou seja, quais são os seus resultados efetivos na proteção ao meio ambiente, face ao crescente processo de ocupação desordenada do solo no DF. Entende-se que os esforços despendidos no sentido de avaliar a efetividade de instrumentos de gestão ambiental – de que é exemplo maior a Carta Magna – podem contribuir para o aperfeiçoamento das políticas futuras e, em consequência, para a busca da sustentabilidade do desenvolvimento, que deve ser o grande objetivo planetário do século XXI.




    
2. Metodologia empregada




    Para a consecução dos objetivos deste trabalho, a pesquisa será desenvolvida com base em material bibliográfico, empírico e documental. O embasamento teórico extrair-se-á da revisão de literatura publicada sobre o assunto, artigos insertos em periódicos e revistas de reconhecidos meios de divulgação, bem como leis, repertórios de jurisprudência, processos judiciais, sentenças, pareceres etc. Serão utilizados procedimentos empíricos de coleta de dados primários junto à imprensa escrita e a operadores do Direito, Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) e Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT). Tais informações, sobretudo as obtidas nos acompanhamentos processuais e entrevistas, fornecerão evidências qualitativas da aplicabilidade da legislação ambiental e indicadores numéricos sobre a inefetividade da norma constitucional ambiental no DF.




    A fim de propiciar maior comodidade ao leitor, optou-se pelo sistema completo de referências, de forma sequencial e ao pé de cada página. Nas referências repetidas recorrer-se-á à expressão obra já citada, em latim abreviadamente op. cit. Com o objetivo de enfatizar e chamar a atenção especial para determinadas palavras e/ou expressões, utilizar-se-á o formato em negrito. Nos termos estrangeiros e títulos de obras referidas no texto usar-se-á o formato em itálico. As aspas são reservadas para as citações ipsis literis.




    
3. Estrutura da pesquisa




    A pesquisa será desenvolvida em dez capítulos, obedecida a seguinte estrutura:15 na abordagem inicial — geral e pontual — apresenta-se a matéria objeto de análise, seus objetivos, a relevância da sua apreciação, a hipótese do trabalho, os métodos e procedimentos utilizados, assim como a descrição sumária da estrutura da tese. Objetiva-se, aí, chamar a atenção do leitor para a importância de o país buscar a sustentabilidade do desenvolvimento por meio da compatibilização das atividades produtivas com a preservação dos recursos naturais, a partir da efetiva aplicação do Direito, em especial das normas constitucionais de Direito Ambiental.




    A introdução apresenta, de forma resumida, os principais temas a serem tratados ao longo da tese. No capítulo primeiro, discute-se a importância do Direito na busca pela compatibilização do desenvolvimento socioeconômico com a manutenção dos recursos naturais, numa perspectiva de desenvolvimento sustentável. Nesta parte, procura-se trabalhar o inter-relacionamento das políticas governamentais econômicas e ambientais, notadamente aquelas previstas na Lei de Política Nacional do Meio Ambiente (nº 6.938/81) e na Constituição Federal de 1988. Busca-se apontar alguns caminhos para a realização — que se julga incindível — do desenvolvimento econômico com a preservação ambiental, cuja intermediação se dá pela efetiva interpretação e aplicação do Direito, como instrumental à prática econômica e à concomitante manutenção da base natural. Aí se faz uma revisão bibliográfica do Direito Ambiental Econômico e sua interface com as políticas e instrumentos de gestão do meio ambiente.16




    No capítulo segundo, realiza-se uma revisão de literatura sobre a hermenêutica e aplicação das normas constitucionais, incluindo jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. O objetivo é refletir sobre a relevância da interpretação, aplicação e efetividade das normas constitucionais e, numa abordagem específica, acerca do Direito Ambiental brasileiro. Com isso, visa-se trazer uma contribuição ao debate sobre a efetividade das normas jurídicas, em especial das constitucionais, porquanto na Carta Magna se encontram os princípios da ordem econômica e do meio ambiente. Entende-se que pouco adianta existir farto ordenamento jurídico, se resultar inefetiva sua aplicação. No final, é objetivo discutir a corrente pragmática contemporânea de Roberto Mangabeira Unger, em face das suas implicações jurídico-ambientais.




    O capítulo terceiro destina-se à discussão sobre a efetividade jurídico-ambiental no Brasil, com destaque à Constituição Federal e à Lei da Natureza (nº 9.605/98) que veio para atender à disposição do artigo 225 da Carta Constitucional. Questões como a responsabilidade civil e penal da pessoa jurídica, em face da Lei n° 9.605/98, são abordadas nesse espaço.




    O capítulo quarto se concentra no estudo das causas jurídicas da (in)efetividade da função socioambiental da propriedade. Para tanto, avalia-se a relação da propriedade com o meio ambiente, inclusive as situações em que o Estado pode nela intervir para a realização de suas políticas sociais. Também se analisa a concretização, ou não, da função socioambiental, ante as atividades dos três Poderes.




    No capítulo quinto, discute-se o controle jurisdicional da atividade administrativa como instrumento assecuratório do exercício da cidadania, inclusive em face das garantias que exsurgem, de maneira mais efetiva, da Constituição Federal Brasileira de 1988. Ainda se avalia a atuação do Poder Público em face das Políticas Ambientais, aí incluso o controle jurisdicional da prática administrativa e a possibilidade de responsabilização civil por danos ambientais decorrentes de atos omissivos ou comissivos do Estado. Aí se procura analisar a tutela jurisdicional frente à Administração Pública, mormente a proteção de direitos do administrado perante princípios e regras inseridos no ordenamento jurídico brasileiro. A seguir, avaliam-se aspectos do ato discricionário e o dever de se perseguir a melhor solução na atividade administrativa. Trata-se, ainda, do controle jurisdicional, seus limites, trazendo informações sobre o controle jurisdicional no Direito comparado. Tenta-se, com isso, mostrar a forma de controle e aplicação do Direito Ambiental, bem como o nível de efetividade dos atos da Administração.




    No capítulo sexto − último da primeira parte −, aborda-se a política ambiental do Distrito Federal, analisando questões relacionadas à atuação do Poder Público na defesa ambiental, inclusive mediante o poder de polícia, a importância da educação ambiental como instrumento de conscientização social, bem como a ausência de políticas governamentais em Brasília para equacionar conflitos sociais decorrentes da ocupação irregular do solo, gerada pela carência de moradias e pela ação inescrupulosa de grileiros interessados no lucro fácil. Discorre-se sobre um dos problemas ambientais mais preocupantes atualmente no Distrito Federal, que é o parcelamento irregular do solo da região, em flagrante desrespeito à legislação ambiental. Com a inserção dessa matéria, cujas informações têm fonte principal em decisões judiciais e reportagens da imprensa escrita, tenta-se mostrar a ausência de adequada política ambiental no Distrito Federal, bem como o nível de (in)efetividade das ações do Poder Público distrital, abrindo espaço para o segundo momento da pesquisa.




    Na segunda parte da tese, analisa-se a efetividade do Ministério Público e do Poder Judiciário local na concretização da legislação ambiental, em especial das normas constitucionais de Direito Ambiental, objetivando verificar, mediante a apreciação crítica de alguns julgados, de que forma o Parquet do Distrito Federal e Territórios e o TJDFT vêm se posicionando ao cotejar o Direito Ambiental. Assim, no capítulo sétimo, situa-se o Ministério Público no estado contemporâneo brasileiro, seus princípios institucionais e a sua responsabilidade no Estado Democrático de Direito, bem como no direito comparado, em especial nos sistemas francês e inglês.




    No capítulo oitavo, registram-se e analisam-se os dados levantados sobre a atuação do Parquet, em especial frente ao Direito Ambiental assegurado constitucionalmente à sociedade brasiliense, bem como os desafios a serem superados pela Instituição. No capítulo nono, estuda-se o papel do Poder Judiciário na interpretação e aplicação do Direito. E, por último, o capítulo décimo destina-se a aferir a atuação do TJDFT nos processos a ele submetidos sobre conflitos socioambientais existentes no Distrito Federal.




    Na conclusão, destacam-se os pontos principais do trabalho e os resultados a que se chegou acerca do tema estudado. São aí apontadas as partes que, por fatores alheios à vontade da pesquisadora, não foram possíveis cobrir ou esgotar, bem como apresentadas sugestões para futuros estudos e formulação de políticas públicas.17




    Perpassa todo o trabalho uma revisão bibliográfica com matérias doutrinária e jurisprudencial, inclusive estrangeira, além de artigos de revistas e jornais. Visa-se, com isso, demonstrar o nível de (in)efetividade das ações do Poder Público em face de conflitos sociais envolvendo afronta ao meio ambiente e, em especial, a falta de concretização da função socioambiental da propriedade. Afinal, cada vez mais a proteção do meio ambiente constitui questão da mais alta relevância.




    O tema, uma vez inserido na Constituição Federal de 1988, vem merecendo crescente atenção do legislador, atento ao clamor da sociedade e à flagrante – não raras vezes irreversível – degradação dos recursos naturais. Na verdade, a necessidade de sobrevivência do homem exige que os elementos componentes da natureza sejam preservados pela coletividade e pela entidade estatal competente para sua regulamentação e administração, variando, apenas, as formas de preservação e os meios administrativos de efetivá-la, inclusive quando pertencentes a particulares amparados pelo Direito de Propriedade.




    Integram o trabalho referências bibliográficas nacionais e estrangeiras, além de apêndices e anexos que contemplam: i) notícias veiculadas na imprensa escrita envolvendo irregularidades e afrontas à legislação ambiental no Distrito Federal, período maio-2000/março-2004 (Apêndice A); ii) atividades das Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Cultural (PRODEMAs) do MPDFT, período 1999/2003 (Apêndice B); iii) questionário para membros do Ministério Público (Apêndice C); iv) projeto de lei (Apêndice D); v) jurisprudência do Tribunal de Justiça das Comunidades Européias, sobre proteção ambiental (Anexo A); vi) julgados do TJDFT (Anexo B); e vii) parceria entre o Poder Público e a sociedade organizada (Anexo C).




    A presente tese pretende oferecer alguma contribuição para a ciência jurídica, em especial à discussão acerca do papel do Direito na preservação e recuperação do meio ambiente, procurando demonstrar a possibilidade de compatibilização do desenvolvimento econônico com os novos reclamos pela consciência dos fenômenos ambientais, característica da época presente. Ademais, objetiva contribuir para uma reavaliação e uniformização de procedimentos, bem como para a eventual correção de rumos na aplicação do Direito Ambiental, notadamente do artigo 225 da CF e da nova Lei da Natureza. O Direito Ambiental é um ramo que, apesar das divergências de opinião sobre a sua aplicação, é consenso que só será eficaz se contar com o apoio e a participação da sociedade, detentora de direitos e deveres previstos constitucionalmente.




    




    

      

        14 SALES, Miguel. A Lei de Crimes Ambientais. Disponível em: www.infojus.com.br/miguelsales.htm. Acesso em: 01 mai. 1999.


      




      

        15 ADEODATO, João Maurício. Bases para uma metodologia da pesquisa em direito, 1997, pp. 201-224; MUNHOZ, Dércio Garcia. Economia Aplicada. Técnicas de Pesquisa e Análise Econômica, 1990, p.58; ECO, Umberto. Como se faz uma tese, 1998, pp. 15-26.


      




      

        16 As normas do Direito Econômico e Ambiental têm na política econômica uma fonte fundamental. Aliás, o Direito Ambiental e o Direito Econômico são temas de abrangência social muito profunda, sobretudo porque as relações da natureza com o homem, e deste com os processos produtivos desenvolvidos, refletem-se nas demais ações sociais.


      




      

        17 A respeito da formulação de políticas públicas, ler Barry C. Field (Economiia Ambiental: Una Introducción, 1996, p. 45), segundo o qual o principal critério no julgamento de uma política ambiental é perguntar-se se esta gera, ou não, incentivos para que as empresas busquem melhores formas de reduzir a poluição.


      


    


  




  

    
INTRODUÇÃO




    
1. - Garantia constitucional ao meio ambiente ecologicamente equilibrado




    O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direito fundamental e sua aplicação independe de afirmação da validade constitucional por norma ordinária. Tem ele aplicação imediata, conforme dispõe o parágrafo 1º do artigo 5º da CF que, ao se referir às normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais, não se restringe àquelas do artigo 5º, mas aplica-se a todos os demais previstos no texto constitucional.18 A realização desse Direito será tanto mais efetiva quanto mais eficientes forem as práticas de políticas públicas, inclusive aquelas coordenadas com o auxílio da iniciativa privada.




    As normas impositivas de conduta contêm pontos fundamentais, destinados a assegurar a efetividade do Direito, otimizando o dever do Poder Público em desenvolver políticas públicas voltadas ao equilíbrio ambiental dentro de uma perspectiva de sustentabilidade do desenvolvimento. Por seu intermédio são prescritas ações específicas à concretização do direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado. Segundo Derani, “são normas que impõem condutas, fixando tarefas diretivas e materiais ao Estado, declarando atividades que estão especialmente sob sua tutela e descrevendo deveres especiais do Poder Público. Em suma, orientam o exercício pelo Estado da função ambiental”.19




    Faz-se necessário anotar que os direitos subjetivos públicos têm sido sobremaneira ampliados nos direitos constitucional, administrativo e, ainda, ambiental, tanto que os efeitos das relações jurídicas entre Administração e os destinatários diretos dos atos ou omissões administrativos não se limitam única e exclusivamente à dualidade de sujeitos. Terceiros também podem ser jurídica e concretamente alcançados e os seus direitos devem ser protegidos pelo ordenamento jurídico positivo. Daí a importância de serem respeitados os direitos subjetivos públicos das pessoas frente ao Estado, direitos estes lastreados na Constituição e nas normas infraconstitucionais, mormente nas de Direito Ambiental, a fim de que se garanta a tutela jurídica do direito fundamental ao ambiente equilibrado.




    Para valer tais direitos, o cidadão brasileiro tem à sua disposição alguns instrumentos jurídicos. De se destacar a ação popular, prevista na Lei nº 4.717, de 29.06.65, que foi, no Direito brasileiro, um importante instrumento de defesa dos direitos individuais. Com o advento da Constituição Federal de 1988, o rol de questões objeto de controle pela ação popular foi sensivelmente ampliado por meio do art. 5º, LXXIII, de forma a também viabilizar a nulidade de ato lesivo à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. Ademais, pela Lei nº 7.347, de 24.07.85, editou-se a ação civil pública, instrumento importante de proteção e também imputação de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, a bens de valor histórico, à ordem econômica, artístico, estético e paisagístico.




    Na verdade, o Direito Ambiental, no Estado Social, surge com uma nova e mais aprimorada perspectiva dos direitos do homem, ante as novas interrelações de Direito entre uma ou diversas pessoas e entre estas e os entes públicos. Trata-se, portanto, de direitos fundamentais, que não podem mais ser solucionados conforme os antigos raciocínios jurídicos voltados predominantemente aos interesses individuais ou bipolares, eis que, hoje, requer-se solução aos conflitos emergentes das interações entre os cidadãos e entre estes e a Administração e os terceiros que, por isto, venham a ser prejudicados. Jucovsky lembra que




    “esse quadro passa por uma etapa mais aprofundada da proteção dos direitos do homem de cunho individualizado ou privatístico, como anteriormente predominante, sem que esta perspectiva do mundo jurídico tenha sido abolida. Ao contrário, a partir daquela visão precedente, deu-se uma ampliação dos direitos, na medida em que a tônica agora se põe sobre os direitos coletivos e difusos, especialmente estes últimos no que toca à tutela ambiental”.20




    Também o processo civil está a sofrer grandes mudanças na maioria dos Estados de Direito, buscando maior efetividade e celeridade na solução das controvérsias ocorrentes na sociedade. Por certo, o atual processo civil tem nova feição, não podendo mais servir tão-somente a litígios individuais, mas principalmente aos coletivos e difusos, como sói acontecer na área ambiental, cujas medidas devem ser tomadas com rapidez, de forma a evitar sejam impingidos danos à natureza ou a repará-los, antes que seja tarde.




    Em suma, o ambiente hoje possui a conotação de bem jurídico, obrigando o Estado e as pessoas, privadas e públicas, a protegerem-no. Os inúmeros fatos envolvendo as pessoas e as relações entre estas e o Estado fazem com que não se sobreponha mais o direito individual aos outros direitos, tal como se verifica com o Direito de propriedade, que hoje tem uma função social.




    
2. - A sustentabilidade do desenvolvimento e a política ambiental




    Segundo documento da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), o desenvolvimento é sustentável quando “satisfaz as necessidades presentes sem comprometer a habilidade das futuras gerações em satisfazer suas próprias necessidades”.21 Esse desenvolvimento implica, naturalmente, no ideal de um desenvolvimento harmônico entre economia e meio ambiente, onde se correlacionam valores e se obtém igualmente um máximo econômico e um máximo de proteção ambiental




    Os bens ou recursos naturais, além da sua função na manutenção dos processos dos ecossistemas, possuem um valor socioeconômico nem sempre fácil de visualizar. Esse valor depende de como se empregam tais recursos, da forma que assumem com sua inserção na sociedade.




    Na concepção de Derani, a expressão desenvolvimento econômico só pode ser compreendida quando vinculada à garantia do desenvolvimento das expressões humanas como a cultura, saúde, atividades individuais ou intersubjetivas, capazes de proporcionar a felicidade. Dessa forma, são expressões do Direito do Desenvolvimento Sustentável – uma outra forma de ver e compreender o Direito Ambiental – políticas que visem à compatibilização da atividade econômica com o aumento das potencialidades do homem e do meio natural, sem exauri-los, bem como aquelas apoiadas por normas incentivadoras da pesquisa científica de proteção dos recursos naturais e de garantia da qualidade ambiental.22




    Nesse sentido, é defensável a ideia de que os problemas ambientais devam ser enfrentados num contexto de nova política, contemplando uma visão de mundo globalizada, mais sistêmica, voluntarista e prospectiva. A estratégia, segundo Bursztyn, teria como objetivos primordiais fazer do meio ambiente um fator de desenvolvimento, de justiça social, capaz de reduzir as desigualdades ecológicas, vale dizer, uma perfeita integração das políticas ambientalistas com as de desenvolvimento.23




    O Centro Nacional para o Desenvolvimento Sustentado das Populações Tradicionais (CNPT), órgão do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), adotou a definição apresentada por Goodland,24 assim conceituando desenvolvimento sustentável:




    “conceitua-se desenvolvimento sustentável para as populações tradicionais o processo de transformação no qual a exploração dos recursos, a direção dos investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional se harmonizam, reforçando o potencial presente e futuro do meio ambiente suporte das atividades econômicas destas populações, a fim de melhor atender as suas necessidades e aspirações, respeitando a livre determinação sobre a evolução de seus perfis culturais”. 25




    Tal princípio, pela sua relevância, foi encampado pela Declaração do Rio de Janeiro-92 com o seguinte teor: “a fim de alcançar o desenvolvimento sustentado, a proteção ao meio ambiente deve constituir parte integrante do processo de desenvolvimento e não pode ser considerada de forma isolada” (grifo acrescido).26 Daí concluir-se que o desenvolvimento sustentado precisa atender às necessidades do presente sem comprometer a capacidade de as gerações futuras responderem às suas próprias necessidades. Especialmente por isso, deve estar no centro das discussões a respeito das políticas públicas ambientais e econômicas.




    
3. Direito Ambiental e Direito Econômico: ramos indissociáveis




    A busca incessante de produção e o emprego de tecnologias que agridem o meio ambiente poderão levar a um ponto de ruptura do equilíbrio ambiental, caso não se busque a compatibilização do Direito Ambiental e Econômico. Essa constatação torna evidente que são variáveis fundamentais para a economia do meio ambiente não apenas o nível de produção, mas sobretudo sua composição e localização, além das técnicas de produção utilizadas. Nesse contexto, a política econômica pode influir na localização das atividades econômicas de forma a diminuir o custo ambiental, por exemplo, via incentivos à concentração ou desconcentração, consideradas as características naturais.




    Os conflitos de interesse ensejam normas de proteção ao meio ambiente. Tais dispositivos surgem para estabelecer adequações de interesses de poluidores e de atingidos pela poluição ambiental e, assim, alcançar um equilíbrio ambiental nas atividades humanas. Quando a política econômica relaciona economia com natureza, de forma integrativa, deixa de existir a decantada oposição entre economia e proteção ambiental. Em consequência, os dois ramos do Direito — Ambiental e Econômico — não se opõem. Ademais, são instrumentos sociais necessários e relevantes ao exercício das atividades econômicas e à garantia do meio ambiente ecologicamente equilibrado. Daí se defender que os fundamentos econômicos de uma política ambiental consequente e exequível são indissociáveis. E uma política econômica consequente não ignora a necessidade de uma política de proteção dos recursos naturais, como se pode extrair do art. 170 da CF. Vale dizer que “o direito econômico e ambiental não só se interceptam, como comportam, essencialmente, as mesmas preocupações, quais sejam: buscar a melhoria do bem-estar das pessoas e a estabilidade do processo produtivo”.27




    A propósito, demonstra Derani que “não há essencialmente uma separação material entre economia e ecologia” pois, segundo seu argumento, encontra-se na natureza o pilar do desenvolvimento das relações produtivas − uma natureza integrante de tais relações sociais, aí inclusas as relações econômicas. É necessário se fazer sentir no âmago do ordenamento jurídico o entrelaçamento desses fatores, eis que sustentam sua tese de que a realização dos dispositivos insertos no artigo 225 da CF passa necessariamente pela efetivação do artigo 170 da mesma Carta Constitucional e vive-versa.28




    
4. - Importância da avaliação econômica na elaboração das normas ambientais




    Para que se obtenham maiores ganhos sociais na aplicação das normas jurídicas, é preciso que se avalie, ainda na sua concepção, os seus custos e benefícios. Essa assertiva também se aplica à legislação ambiental, eis que, nas diversas esferas do governo, quase sempre o combate à degradação ambiental resume-se a dizer às empresas ou pessoas para pararem de poluir. Aprovam-se leis, fixam-se padrões, promulgam-se proibições, aplicam-se regulamentações. Entretanto, leis que não conseguem ser devidamente aplicadas podem sofrer a pior dissociação de todas: falta de credibilidade junto ao público e custos mais elevados aos que a obedecem do que àqueles que negociam uma saída mais moderada.




    A fim de que se alcancem melhores resultados — defendem os economistas — é importante uma prévia análise econômica da lei que se pretende implementar. Argumenta-se, no meio econômico, que as políticas ambientais podem ter custo elevado em termos da perda da receita. No particular, a pesquisadora alia-se ao entendimento de que elaborar uma lei pressupõe, dentre outras coisas, avaliar e contabilizar os seus custos e benefícios potenciais, abrindo, assim, caminho para um padrão de desenvolvimento sustentável.




    5. - A interpretação jurídico-ambiental




    A proteção ao meio ambiente é um prolongamento dos direitos fundamentais do homem. Como tal, a prática que pode ameaçar a conservação natural deve ser considerada inconstitucional e, em consequência, abolida. O Direito Ambiental é, portanto, um direito humano por excelência, que visa a garantir não só a sobrevivência do ser humano enquanto animal racional, mas, principalmente, assegurar condições para exercer sua dignidade enquanto animal cultural – ser humano por excelência. Nesse contexto, a função do Direito Ambiental deve ser a de servir de instrumento para que se realize a Justiça.29




    A interpretação do Direito Ambiental deve considerar este ramo um prolongamento dos direitos humanos. Os seus evidentes aspectos econômicos precisam ser compreendidos como um instrumento capaz de fazê-lo garantir uma melhor qualidade de vida à população. A questão que se coloca é saber em que medida é possível conciliar o desenvolvimento econômico com a proteção ao meio ambiente e, mais, até que ponto prevalece o interesse da proteção ambiental ou o interesse econômico. É certo, porém, que os Direitos — Ambiental e Econômico —, além de se cruzarem, abarcam preocupações conexas, resumidas exatamente na busca de uma melhoria de vida às pessoas e da estabilidade do processo produtivo. A aceitação de que a qualidade de vida é objetivo de ambos afasta a equívoca ideia de que as normas de proteção ambiental se configuram em um obstáculo ao desenvolvimento econômico e tecnológico.30




    Incumbe, pois, à hermenêutica jurídico-ambiental verificar e cuidar para que valores subjacentes à letra da lei continuem direcionados para a causa do homem e da sociedade, no caso concreto.31 Ademais, cabe não deixar que o Direito Ambiental se afaste de seus princípios e de sua própria essência. Noutras palavras, o de assegurar a defesa e a preservação do meio ambiente para garantir às gerações, presentes e futuras, não só condições básicas de vida, mas, especialmente, condição digna, feliz e saudável. Conclui-se, portanto, que a adequada interpretação da norma desempenha uma função essencial na efetiva aplicação do Direito Ambiental.




    
6. - A aplicação da legislação ambiental brasileira




    Embora exista no Brasil razoável quantidade de leis, regulamentos e instrumentos processuais destinados à proteção ambiental, é entendimento majoritário, na doutrina, que a implementação desses dispositivos não tem evitado, em níveis satisfatórios, o dano ambiental. Em outras palavras, tem sido pouco eficaz. Pode-se dizer que os resultados da legislação ambiental não têm sido os esperados. Lamentavelmente, a questão não tem merecido adequado estudo dos juristas nacionais, mesmo em nível de investigação jurídica.




    Krell deixa claro que as falhas na implementação das normas jurídicas vêm se manifestando com maior intensidade na aplicação deficiente da legislação ambiental recente em todos os níveis estatais. Entretanto, as chances para que se chegue a um controle e uma execução eficaz dos dispositivos legais que protegem o meio ambiente apresentam-se bem melhores na esfera municipal do que nas estaduais e federal. Nesse contexto, as normas ambientais municipais poderiam assumir o papel-chave na realização de uma defesa ecológica mais eficaz, pois a esfera local, hoje, parece ser a mais apropriada para se garantir uma proteção mais efetiva do meio ambiente. Nesse sentido,




    “somente os municípios serão capazes de garantir a produção de normas e padrões ambientais adaptados a cada região do país continental que é o Brasil. As deficiências ou a simples ausência na execução das leis de cunho ecológico somente poderão ser superadas mediante uma maior integração dos órgãos administrativos e políticos da seara municipal”.32




    Não restam dúvidas de que é necessário incrementar, de maneira efetiva, as políticas públicas e comunitárias de preservação do meio ambiente, assim como buscar soluções concretas, afastando as discussões inúteis em torno dos problemas ecológicos. O Poder Público, por sua vez, devido à sua omissão e/ou deficiência em atuar, prevenir e fiscalizar, torna-se também responsável pelos danos ambientais.33




    A propósito, segundo depoimento do ex-Ministro do Meio Ambiente, Gustavo Krause, quando da edição da nova Lei da Natureza, “todos têm a responsabilidade de fazer da Lei de Crimes Ambientais um instrumento eficaz”.34 Em verdade, referida lei veio para atender aos anseios da sociedade por medidas mais efetivas de proteção à natureza. Veio, ademais, consolidar a tutela penal do meio ambiente que encontra base jurídico-formal no texto constitucional e, em termos materiais, nas próprias necessidades do ser humano.




    Com efeito, acompanha-se a opinião de Siqueira Filho, segundo o qual a Lei nº 9.605/98 representou notável avanço no disciplinamento das infrações ambientais, apesar de possuir falhas, a serem corrigidas ao longo do tempo, a partir de sua aplicação. Como aspecto positivo, pode-se salientar, em especial, o fato de buscar a sistematização das infrações penais ao meio ambiente, antes previstas em leis esparsas. Destaca-se, ainda, a circunstância de que, atendendo apelos da sociedade, o diploma legal se reportou à responsabilização penal das pessoas jurídicas, tema nitidamente controvertido.35




    Observa-se, entretanto, que o valor da indenização não se tem mostrado suficiente para cobrir grandes danos causados à natureza, como aqueles decorrentes de reiterados derramamentos de óleo pela PETROBRÁS, na Baia de Guanabara, Rio de Janeiro, só no ano 2000.36 Dessa forma, é necessário, por um lado, que os órgãos governamentais encarregados da fiscalização e aplicação das leis ambientais mergulhem na tarefa de, efetivamente, fazer cumprir os normativos legais, sob pena de se aumentar o descrédito do Direito. Por outro, há de se reconhecer que apenas sanções civis, administrativas ou penais, sem uma abordagem mais global do problema — como maiores esforços de educação ambiental e políticas de mudança de hábitos de consumo — não têm sido capazes de impedir a crescente destruição ambiental.37




    Vale destacar que, não obstante o dispositivo constitucional de 1988, até a edição da Lei da Natureza em 1998 eram precários os mecanismos de atuação dos órgãos governamentais no sentido de inibir as infrações ao meio ambiente. As atividades do IBAMA eram inviabilizadas, pois as multas aplicadas, cujo valor máximo era, à época, tão-somente, de R$4.800,00, normalmente não eram pagas devido aos recursos impetrados no Poder Judiciário. Praticamente poucos instrumentos existiam que pudessem dar efetividade ao Poder de polícia, à fiscalização, à sanção, seja no plano penal, do ponto de vista da privação de liberdade, seja no plano administrativo. Aliás, antes não havia um tratamento adequado de responsabilidade penal e administrativa. Hoje, tanto o Poder Executivo quanto o Judiciário não podem escusar-se do seu cumprimento, sob a alegação de inexistência de amparo legal.




    Do ponto de vista dos órgãos ambientais executivos, a previsão em lei de sanções administrativas para o descumprimento da legislação ambiental dotou as referidas instituições da base legal necessária à sua atuação. Os autos de infração e sanções administrativas aplicadas pelos agentes do IBAMA aos infratores da legislação ambiental vinham sendo sistematicamente anulados pelo Poder Judiciário, por estarem previstos em portaria interna daquele Instituto, e não em lei, em sentido formal — lei aprovada pelo Congresso Nacional. Quanto ao Judiciário, esse Poder passou a dispor de sólido instrumento legal para punir, mediante processos criminais, os autores de crimes ambientais.38




    Em suma, é fundamental aprofundar-se a relação do Direito com as demais manifestações sociais e o tratamento que o Direito pode, e deve, dispensar na regulamentação do comportamento da sociedade perante os recursos naturais. Ele precisa instrumentalizar a prática econômica de forma a compatibilizá-la com as demandas ambientais, ensejando, assim, a manutenção da base natural e o aumento da qualidade de vida. Cabe, pois, aos formuladores das políticas públicas ambientais, quando da escolha do melhor instrumento, examinar, em primeira instância, as estratégias mais eficazes. Esse é o grande desafio dos legisladores. E isso passa, necessariamente, por se buscar o maior ganho social possível na sua implementação. Daí a importância, também, da participação da sociedade e da atuação do Ministério Público e do Poder Judiciário, respectivamente fiscal da lei/defensor dos interesses da sociedade e intérprete/aplicador da norma para a obtenção da sua efetividade.




    
7. - Relevância atribuída pela Constituição Federal ao Ministério Público na preservação ambiental




    A Carta Constitucional de 1988, em seu capítulo IV, art. 127, fortaleceu o Ministério Público como “instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”. Assim, cabe ao Ministério Público, dentre outras, as funções de “promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos” (art. 129, III).




    No contexto atual, o Ministério Público apresenta-se como fator indispensável à defesa de interesses da sociedade, sobretudo os difusos e coletivos, assumindo, portanto, de forma clara e corajosa, um papel relevante no Estado Democrático de Direito, ainda em processo de consolidação e desenvolvimento, a partir da promulgação da CF de 1988. São funções constitucionalmente reservadas ao Ministério Público a “defesa dos direitos sociais e individuais indisponíveis e de garantia de inviolabilidade do direito à vida, donde se infere a proteção prevalente do meio ambiente enquanto meio necessário à plenitude desta” (grifo do autor).39




    8. - O Poder Judiciário como aplicador do Direito




    O aplicador último do Direito é o Poder Judiciário. Se quem deveria fazê-lo não o faz, segundo os ditames da norma — a Administração Pública, um particular ou mesmo o Legislativo —, o Poder Judiciário deve ser acionado para o fim de aplicá-lo.40 Aliás, a efetiva tutela jurisdicional está em consonância com declaração à imprensa, em passado recente, do Sr. Ministro do Supremo Tribunal Federal, Marco Aurélio de Mello, quando no exercício da presidência daquela Corte, no sentido de que o Poder Judiciário é a última trincheira do cidadão.41 Nesse diapasão Grau, para quem




    “o Poder Judiciário (...) estará, de uma banda, vinculado pelo dever de conferir efetividade imediata ao preceito. De outra, estará autorizado a inovar o ordenamento jurídico suprindo, em cada decisão que tomar, eventuais lacunas que, não estivesse o preceito dotado de aplicabilidade imediata, atuariam como obstáculo a sua exeqüibilidade”.42




    Não restam dúvidas de que ao Poder Judiciário incumbe o dever de exequibilidade imediata do Direito. A ele cumpre assegurar a pronta efetividade da garantia constitucional, “dever que se lhe impõe e mercê do qual lhe é atribuído o poder, na autorização que para tanto recebe, de, em cada decisão que a esse respeito tomar, produzir direito”. Não se lhe atribui, indiscriminadamente, entretanto, o poder para estatuir norma abstrata e geral. A prerrogativa do Judiciário não importa violação do princípio da separação dos poderes, pois o Legislativo não detém o monopólio do exercício da função normativa, mas, apenas, da função legislativa, já que nem sempre são formulados preceitos normativos integrais, prevendo todas as situações da realidade que devem regular. Enfim, se a aplicação do Direito é negada pela Administração, ou pelos particulares, cumpre ao Judiciário, quando provocado, provê-la e, “quando isso se impuser, integrar o ordenamento jurídico, produzindo — e não somente reproduzindo — direito.”43




    
9. - A atuação do Poder Público em face dos problemas socioambientais existentes no Distrito Federal




    Segundo declaração do governador do Distrito Federal, Joaquim Domingos Roriz, em entrevista concedida à Associação Brasileira dos Analistas do Mercado de Capitais do DF (ABAMEC), em maio de 2001, a cidade de Brasília foi idealizada para ser ao mesmo tempo símbolo e fator de desenvolvimento e bem-estar social. Nas suas palavras, o governo tem sido fiel a esse ideal e “como sabemos que qualidade de vida depende de justiça social, e que para superar as desigualdades é preciso promover o crescimento econômico, procuramos assegurar ao Distrito Federal um nível de dinamismo compatível com as legítimas aspirações de seu povo”.44




    O representante do Poder Executivo distrital faz questão de ressaltar que Brasília exibe os melhores indicadores socioeconômicos, em comparação com todos os estados brasileiros: a maior renda per capita, o mais alto índice de escolarização, os mais elevados percentuais de atendimento em saneamento básico. E discorre sobre o que vem fazendo para que essa condição possa preservar-se e até acentuar-se, no Distrito Federal, mantendo-o na invejável condição de melhor lugar de se viver e, ainda, a melhor alternativa para os investimentos empresariais, em função do atual status e suas perspectivas de evolução.45




    No entanto, é preciso cautela na leitura de tais declarações, pois no Distrito Federal nem tudo é exatamente o que, por razões de cunho político, algumas autoridades divulgam ser. É bem verdade que a população ainda desfruta de boa qualidade de vida em Brasília. Entretanto, os que nela convivem, e que acompanham o dia-a-dia da sua administração, têm consciência de que já foi muito melhor. Hoje ela apresenta graves problemas de trânsito, segurança, saúde etc., sobretudo os relacionados às questões ambientais. Os últimos governos do Distrito Federal não se têm mostrado sensíveis aos crescentes conflitos sociais da região, principalmente quanto à irregular ocupação do solo, decorrente da falta de moradia à população de baixa renda, de ações de particulares inescrupulosos e do próprio Poder Público, em flagrante desrespeito à legislação ambiental local e federal, prejudicando sobremaneira o meio ambiente, cuja proteção é assegurada constitucionalmente. São ações de grilagens de áreas públicas e irregularidades em desapropriações, além de suspeitas de envolvimento de políticos na chamada fábrica das invasões.




    No banco de dados da Secretaria do Desenvolvimento Urbano e Habitação do GDF 109 mil famílias esperavam, em maio/2001, por lote ou casa popular do governo. Por essa razão, 349 cooperativas e associações inscritas nos programas habitacionais tentavam atrair a atenção dos que reclamam por um pedaço de terra. Há gente bem intencionada e outros com interesse eleitoral puro. O então candidato ao Governo do Distrito Federal (GDF), Joaquim Roriz, por exemplo, costumava dizer, para justificar a reiterada concessão de lotes a eleitores, durante campanha às eleições para o DF, em 2000, que “a terra é de Deus e ele nos deu para que seja habitada por todos os seus filhos”.46




    O discurso é adequado à ação política nem sempre responsável. Na história do DF, os períodos próximos às eleições coincidem com as maiores ofertas de soluções para a carência de moradia, apresentadas por candidatos a cargos públicos. Desde o primeiro governo de Roriz, em 1988, a política de habitação passou a ser utilizada como instrumento para conquistar a simpatia do povo e conter o avanço de outros partidos políticos. Denúncias do jornal Correio Braziliense indicam que o dinheiro conseguido pela venda de lotes irregulares movimenta extensa rede de interesses que alcança políticos do DF. Ademais, há quem faça carreira política baseada na boa movimentação entre as lideranças comunitárias que cuidam de cooperativas habitacionais. As invasões formam novos políticos e criam líderes forjados na resistência às posturas governamentais. Criou-se uma cultura de distribuição gratuita de terras em Brasília. Um negócio florescente, que destrói o meio ambiente, provocando o inchaço da capital. José Geraldo de Souza Jr., professor da Universidade de Brasília (UnB), assim analisa a questão:




    “A moradia é um direito constitucional, mas foi substituído pelo favor. O DF acabou se transformando em zonas de selvageria. O líder que grita mais, ganha. O processo está tão equivocado que as pessoas seguem uma lei que não existe: a do invadir para se dar bem. Não deveria ser necessário invadir para se garantir moradia. É direito que tem de ser concretizado por políticas públicas. Mas, na falta delas, impera a lei do lucro fácil”.47




    Matéria do Correio Braziliense, de 13.05.01, intitulada Terra de ninguém, apontou os seguintes dados estatísticos sobre o DF, à época: a região tem 5.822,1 km2. Cerca de 20% (1.164 km2.) eram áreas de ocupação urbana. Quase 40% dessa porção do território estavam em situação irregular, sem registro em cartório. À época, a Secretaria de Assuntos Fundiários do GDF confirmava ter 368 processos de regularização de condomínios e seus técnicos trabalhavam com a estimativa de 80 mil lotes em situação irregular. A Colônia Agrícola Vicente Pires já estava praticamente toda parcelada. As 283 chácaras já loteadas formavam condomínios fechados que totalizavam cerca de 8.490 lotes. Pesquisa do Instituto Who Pesquisa e Informação de Mercado, ainda em jul-2000, apontava que: i) 39% da população do DF acreditam que o crescimento das invasões é provocado pela política de doação de lotes; ii) 33,4% acham que a invasão ocorre porque as pessoas se iludem acreditando que em Brasília todo mundo se dá bem; e iii) 14,3% dizem que os outros estados não oferecem condições para evitar que as pessoas pobres venham para cá. A mesma pesquisa aponta que o melhor jeito de acabar com as invasões é: i) desestimular a vinda de novos invasores (49,1%); ii) aceitar apenas pessoas que tenham condições mínimas de sobreviverem aqui, controlando as invasões (24,6%); iii) impedir a entrada de novos invasores (11,3%); e iv) nada fazer (7,9%).48




    A questão está posta: como pode o Direito atuar na (re)organização das políticas públicas, sejam elas econômicas, sociais, habitacionais etc., contribuindo para o desenvolvimento sustentável previsto constitucionalmente? Ou seja, qual o papel do Direito na compatibilização do desenvolvimento econômico com a preservação ambiental?
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A GESTÃO DO MEIO AMBIENTE E O DIREITO AMBIENTAL ECONÔMICO




    
1.1. - Instrumentos de políticas de gestão do meio ambiente




    Disciplina o artigo 225 da Constituição Federal que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. O dispositivo estabelece quatro concepções fundamentais no âmbito do Direito Ambiental, a saber: i) indica o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como direito de todos; ii) estabelece a natureza jurídica do bem ambiental como sendo de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, criando, portanto, pela primeira vez no país, um terceiro gênero de bem que não é público e muito menos privado; iii) determina tanto ao Estado (Poder Público) como à sociedade civil (coletividade) o dever, para ambos, de preservar e defender os bens ambientais; iv) assegura não só para quem está vivo nos dias de hoje (presentes gerações) como para aqueles que virão (futuras gerações) a existência real dos bens ambientais no Brasil.




    Surgem, assim, os interesses difusos, que representam necessidades comuns a uma pluralidade de indivíduos, as quais somente podem ser satisfeitas sob perspectiva comunitária. Tais interesses são marcados pela indeterminação dos sujeitos, a indivisibilidade do objeto, a intensa conflituosidade e a duração efêmera e contigencial.




    A CF de 1988 estabeleceu, de forma pioneira, uma nova visão no sentido de tutelar a vida do cidadão, adaptada aos valores fundamentais da República Federativa do Brasil, em especial frente aos fundamentos do Estado Democrático de Direito. Certamente, o legislador maior pretendeu tutelar a vida tendo como paradigma o principal destinatário do direito positivo: a pessoa humana. Assim, adotando os fundamentos descritos no art. 1º, a Carta Magna elevou à condição constitucional o regramento positivo descrito em face do que estabelece a Lei nº 6.938/81 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente), dotando o país do mais evoluído sistema de proteção do direito à vida.49




    A Conferência das Nações Unidas sobre o meio ambiente, realizada em Estocolmo, na Suécia, em junho de 1972, introduziu a necessidade de reformulação dos processos de planejamento vigentes, com a incorporação de instrumentos que conduzam à minimização dos impactos ambientais das atividades produtivas e imprimam perspectivas mais abrangentes no planejamento da utilização dos recursos naturais, de forma a assegurar sua sustentabilidade em médio e longo prazos.




    São muitas as constituições atuais de países que abordam especialmente temas sobre a proteção e melhoria do meio ambiente. A brasileira é uma delas, além da portuguesa, espanhola e algumas que antecederam a desintegração dos estados socialistas, como as da República Socialista da Tchecoslováquia, República Socialista Federativa da Iugoslávia, República Democrática Alemã, República Popular da Polônia etc.




    Para o atingimento dos objetivos nacionais e globais, existem vários instrumentos de políticas de gestão ambiental que a literatura especializada costuma assim dividir: i) instrumentos de persuasão (IP);50 ii) instrumentos de comando e controle (CC);51 e iii) instrumentos econômicos (IEs).52 As políticas ambientais no Brasil baseiam-se muito no instrumental de comando e controle. Os mais utilizados instrumentos de comando e controle (CC) são: Estudos de Impacto Ambiental (EIA), Licenciamentos (LIC), Zoneamento (ZON) e Controles Diretos (CD).53




    Controles Diretos (CD) são regulações que limitam níveis de emissão de poluentes e buscam gerar atitudes que não ofendam o meio ambiente. O instrumento legal ganha relevância nos Controles Diretos, pois estabelece padrões ambientais que não devem ser ultrapassados por determinado poluente, ou seja, um padrão de emissões correspondente à taxa máxima de emissões legalmente permitida.54 Os CD são uma forma largamente utilizada de instrumento de proteção ambiental.
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